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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

MOÇÃO N° 167 / 2007

Senhor Presidente,

Considerando o disposto na Lei Estadual nº 8.510, de 29 de dezembro de 1993, que estabelece os critérios de cálculo do Índice de Participação dos Municípios - IPM no produto de arrecadação do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; em especial, o art. 1º que fixa critérios de cálculo do índice a partir da apuração em cada município dos seguintes dados: valor adicionado, população, receita tributária própria, área cultivada, reservatórios de água para fins de produção de energia elétrica, espaços especialmente protegidos;

Considerando que o critério mais importante, aquele que possui maior peso na partilha dos recursos do Fundo de Participação dos Municípios, 76%, é o da relação percentual entre o valor adicionado no município e o valor total do Estado nos dois exercícios anteriores ao da apuração;

Considerando que procedimento estabelecido pelo Coordenador da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda permite que o contribuinte opte fazer a declaração do  ICMS  por  qualquer  dos  municípios  em  que  houver unidade, independe da participação econômica efetiva de cada uma delas (sede ou filial) na cadeia produtiva da empresa;

Considerando que o critério do valor adicionado, cujo objetivo é diferenciar o município mais produtivo, recompensando-o com um índice maior, resta descaracterizado em virtude da possibilidade de opção do local da declaração do ICMS;

Considerando que os procedimentos relativos ao sistema eletrônico de serviço dos Postos Fiscais Administrativos do Estado implantado por meio da Portaria CAT nº 92, de 23 de dezembro de 1998, do Coordenador da Administração Tributária da Secretaria da Fazenda, permitem que o contribuinte informe na GIA (Guia de Informação e Apuração do ICMS) o município em que foi contabilizada a operação geradora da incidência do tributo;

Considerando que em alguns setores houve fusão ou incorporação, concentrando em uma única empresa várias unidades  sediadas em municípios diversos, verifica-se que a opção por um deles implica benefício àquele eleito e prejuízo aos demais;

Considerando o  exemplo de Bebedouro, em que havia  uma  unidade  produtora de  suco concentrado da empresa Cargill, cuja declaração do ICMS era feita mencionando esse município (Bebedouro), que, aliás, foi profundamente prejudicado após sua venda à empresa Citrosuco, vez que ela passou a informar na GIA o município de Matão;

Considerando, assim, que, embora o procedimento adotado pela Citrosuco seja correto sob o ponto de vista formal (Consulta nº 785/2006 anexa), o fato é que provoca sérios prejuízos ao município preterido, caso de Bebedouro, pois o município continua prestando os serviços públicos à empresa, seus consumidores e fornecedores, bem como aos seus funcionários, pois nas ruas e avenidas de Bebedouro é que todos circulam, às unidades de saúde é que se socorrem em momento de necessidade, às escolas da rede pública é que os filhos destes freqüentam, enfim, a situação deve ser analisada não só sob o ponto de vista da regularidade, mas, sobretudo, quanto à função social do tributo;

Considerando que a mesma Portaria CAT nº 92/98 é rigorosa no que tange às operações interestaduais, pois as informações repercutem na arrecadação do Estado, logo há exigência de que as declarações indiquem a origem e destinação do produto ou serviço;

Considerando que, embora a informação na GIA em nada altera a situação do contribuinte e do Fisco estadual, o fato é que influi decisivamente na apuração do Índice de Participação dos Municípios e, por conseqüência, na transferência de recursos do Fundo de Participação dos Municípios, cuja repercussão atinge ao interesse público, razão pela qual há necessidade de alteração dos procedimentos vigentes;  

Considerando, enfim, que a solução definitiva depende da vontade administrativa do Governo do Estado de São Paulo e que o problema gerado pelo procedimento ora vigente deve ser analisado por meio de seu duplo aspecto: eficiência na arrecadação e função social do tributo.

SOLICITO à Mesa, ouvido o Douto Plenário, nas formas regimentais, para que seja dada ciência ao Governador do Estado de São Paulo, Exm°. Sr. José Serra, e ao Secretário Estadual da Fazenda, Exm°. Sr. Mauro Ricardo Machado Costa, da MOÇÃO DE APELO para que reexaminem e modifiquem, o mais rápido possível, o procedimento adotado pelo Fisco Estadual, quanto à declaração feita na GIA – Guia de Informação e Apuração do ICMS de empresa que possua unidades em municípios diversos, cuja opção de declaração se dê independentemente do local em que houve a produção,  posto que desatende a  função  social do  tributo,  provoca  enorme  distorção orçamentário-financeira e desperta o sentimento de injustiça nos municípios que colaboram de forma efetiva para a produção e não recebem, contudo, os recursos que lhes cabem, por conta da diminuição do Índice de Participação dos Municípios.

Solicito, ainda, que cópia dessa propositura seja encaminhada ao Presidente da Assembléia Legislativa de São Paulo, Exm°. Sr. Vaz de Lima, e ao Prefeito Municipal, Exmº. Sr. Hélio de Almeida Bastos, objetivando que nos apóiem neste pleito.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 27 de novembro de 2007.

Celso Teixeira Romero

    VEREADOR - DEM
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